
 

 

 

TERMO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 075/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 163/2022 

Pelo presente termo, comunica-se aos interessados a Retificação do edital relacionado ao 
Pregão Presencial nº 075/2022, cujo OBJETO é a contratação de empresa e/ou pessoas para 
a fornecer gêneros alimentícios para atender ao Programa Cesta Cheia da Secretaria de 
Agricultura da Prefeitura Municipal de Muriaé - MG. 

 
 

RETIFICAÇÕES: 
 
 

1ª RETIFICAÇÃO: 1 – DO OBJETO 
 

Altera-se : Contratação de empresa para fornecer gêneros alimentícios para atender ao 
Programa Cesta Cheia 2022. 

 

LEIA -SE : Contratação de empresa e/ou produtor rural (pessoas físicas) para fornecer 
gêneros alimentícios para atender ao Programa Cesta Cheia 2022. 

 
 

2ª RETIFICAÇÃO: 3- Dos Credenciamentos 
 

Altera-se : 
 

3 - DA REPRESENTAÇÃO, CREDENCIAMENTO E ENQUADRAMENTO "ME" OU "EPP" 
 

3.1 - Os documentos a seguir solicitados poderão ser apresentados em original, em cópia 
autenticada por Cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples 
acompanhada do respectivo original para conferência pela Pregoeira ou Equipe de Apoio e 
entregues à Pregoeira FORA DOS ENVELOPES "Proposta de Preços" e/ou "Documentação 
para Habilitação". 

 
3.1.1 - Não será realizada a autenticação de cópias simples de documentos com a 
apresentação de cópias autenticadas como originais. 

 
3.2 - Os representantes dos licitantes serão credenciados pela Pregoeira e deverão apresentar 
procuração, através de instrumento público ou particular juntamente com cópia do respectivo 
Estatuto, Contrato Social ou Registro de Firma Individual, no qual estejam expressos 
seus poderes, que lhes confira poderes para oferecer lances, negociar preços e praticar os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 



 

 

3.3 - O representante, em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto, Contrato social ou Registro de 
Firma Individual, no qual estejam expressos seus poderes. 

 
3.4 - Além do instrumento de mandato, deverão apresentar obrigatoriamente cédula de 
identidade ou documento equivalente. 

 
3.5 - Juntamente à documentação supracitada, o licitante deverá apresentar declaração 
de cumprimento da Lei Municipal nº 5.446/2017 e suas alterações, conforme modelo 
constante do Anexo VIII deste edital ou declarar verbalmente fazendo constar em Ata de 
Sessão, sob pena de não recebimento do restante da documentação do licitante. 

 
3.6 - Caso não apresente os documentos citados nestes subitens (3.1, 3.2, 3.3 e 3.4), a 
empresa não poderá formular ofertas e lances de preços (permanecendo neste caso, os preços 
constantes na proposta escrita) e praticar os demais atos pertinentes ao certame. 

 
3.7 - O Modelo da Carta de Credenciamento encontra-se no Anexo III. 

 

3.8 - Cada credenciado poderá representar uma única licitante. 
 
3.9 - No ato da fase de “Credenciamento”, o representante credenciado declarará verbalmente 
que a empresa cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, e que 
não está impedido de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em 
razão de penalidades, nem fatos impeditivos de sua habilitação. 

 

3.9.1 - A declaração que se refere o item 3.9 será formulada pela Pregoeira, fazendo parte 
integrante da ata e assinada pelos representantes credenciados no presente certame. 

 
3.10 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que quiserem usufruir dos 
benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar declaração 
formal, expressa, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar. 

 

3.10.1 – Para a comprovação da declaração constante no item 3.10, a licitante deverá, 
também, apresentar: 
a) quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção pelo simples 
obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal, ou; 
b) quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento 
expedido através da junta comercial (certidão simplificada de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte) com validade de até 90 dias ou Balanço Patrimonial e Demonstração do 
Resultado do Exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos 
nos incisos I e II, do artigo 3º da lei complementar nº 123/2006. 

 
3.10.2 - A concessão da extensão do prazo por mais 5 (cinco) dias úteis para 
regularização da documentação prevista no § 1º do Artigo 43 da Lei Complementar 
123/2006 e suas alterações, se dará por solicitação encaminhada ao Departamento de 
Licitações devidamente assinada pelo representante legal da proponente participante, 
dentro do prazo inicial concedido anteriormente. 



 

 

 

 
 

3 - DA REPRESENTAÇÃO, CREDENCIAMENTO E ENQUADRAMENTO "ME" OU "EPP" 
 

3.1 - Os documentos a seguir solicitados poderão ser apresentados em original, em cópia 
autenticada por Cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples 
acompanhada do respectivo original para conferência pela Pregoeira ou Equipe de Apoio e 
entregues à Pregoeira FORA DOS ENVELOPES "Proposta de Preços" e/ou "Documentação 
para Habilitação". 

 
3.1.1 - Não será realizada a autenticação de cópias simples de documentos com a 
apresentação de cópias autenticadas como originais. 

 

3.2 - Os representantes dos licitantes serão credenciados pela Pregoeira e deverão apresentar 
procuração, através de instrumento público ou particular juntamente com cópia do respectivo 
Estatuto, Contrato Social ou Registro de Firma Individual, no qual estejam expressos 
seus poderes, que lhes confira poderes para oferecer lances, negociar preços e praticar os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

 

3.3 - O representante, em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto, Contrato social ou Registro de 
Firma Individual, no qual estejam expressos seus poderes. 

 
3.4 - Além do instrumento de mandato, deverão apresentar obrigatoriamente cédula de 
identidade ou documento equivalente. 

 
3.5 - Juntamente à documentação supracitada, o licitante deverá apresentar declaração 
de cumprimento da Lei Municipal nº 5.446/2017 e suas alterações, conforme modelo 
constante do Anexo VIII deste edital ou declarar verbalmente fazendo constar em Ata de 
Sessão, sob pena de não recebimento do restante da documentação do licitante. 

 
3.6 - Caso não apresente os documentos citados nestes subitens (3.1, 3.2, 3.3 e 3.4), a 
empresa não poderá formular ofertas e lances de preços (permanecendo neste caso, os preços 
constantes na proposta escrita) e praticar os demais atos pertinentes ao certame. 

 
3.7 - O Modelo da Carta de Credenciamento encontra-se no Anexo III. 

 

3.8 - Cada credenciado poderá representar uma única licitante. 
 

3.9 - No ato da fase de “Credenciamento”, o representante credenciado declarará verbalmente 
que a empresa cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, e que 
não está impedido de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em 
razão de penalidades, nem fatos impeditivos de sua habilitação. 

 
3.9.1 - A declaração que se refere o item 3.9 será formulada pela Pregoeira, fazendo parte 
integrante da ata e assinada pelos representantes credenciados no presente certame. 

 
3.10 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que quiserem usufruir dos 
benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar declaração 

LEIA-SE : 



 

 

formal, expressa, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar. 

 
3.10.1 – Para a comprovação da declaração constante no item 3.10, a licitante deverá, 
também, apresentar: 
a) quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção pelo simples 
obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal, ou; 
b) quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento 
expedido através da junta comercial (certidão simplificada de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte) com validade de até 90 dias ou Balanço Patrimonial e Demonstração do 
Resultado do Exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos 
nos incisos I e II, do artigo 3º da lei complementar nº 123/2006. 

 
3.10.2 - A concessão da extensão do prazo por mais 5 (cinco) dias úteis para 

regularização da documentação prevista no § 1º do Artigo 43 da Lei Complementar 

123/2006 e suas alterações, se dará por solicitação encaminhada ao Departamento de 

Licitações devidamente assinada pelo representante legal da proponente participante, 

dentro do prazo inicial concedido anteriormente. 
 

3.11 – Para credenciamento de PESSOAS FÍSICAS  serão necessários os seguintes 
documentos: 

 
a) Carteira de Identidade (RG) ou outro documento com foto; 

 
b) Comprovante de Inscrição de Situação Cadastral no CPF ( Receita Federal) obtido via 

internet através do site www.receita.fazenda.gov.br 

 
c) Comprovação de inscrição como produtor rural. 

 

3ª RETIFICAÇÃO:  06 – Dos Documentos de Habilitação 
 

Altera-se : 
 

6.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para 
conferência pela Pregoeira ou Equipe de Apoio. 

 
6.1.1 - Não será realizada a autenticação de cópias simples de documentos com a 
apresentação de cópias autenticadas como originais. 

 
6.2 - Para fins de habilitação no presente certame serão exigidos os seguintes documentos: 

   

6.2.1 - Prova de inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda – (Cartão CNPJ). 

 
6.2.2 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal. 

 
6.2.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


 

LEIA-SE: 

 

 
6.2.4 – Prova de regularidade com: 

6.2.4.1 - Secretaria da Receita Federal e 
6.2.4.2 - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
6.2.4.3 - Relativa à Seguridade Social (INSS). 

 
6.2.5 - Certidão de Regularidade de Situação – CRS – perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – (FGTS). 

 

6.2.6 – Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante 
apresentação de certidão expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com a Lei Federal 
12.440/2012. 

 
6.2.7 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 

 

6.2.8 - Estatuto, Contrato social ou Registro de Firma Individual e última alteração (se houver). 
 
6.2.9 - Comprovação, mediante apresentação de Atestado de Capacitação fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, o qual mencione expressamente o fornecimento 
referente ao objeto que se está propondo (vedada exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos), conforme modelo no Anexo V. 

 
6.2.10 - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, conforme modelo no Anexo IV. 

 

6.2.11 - Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e 
contratação pelos motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme modelo no Anexo IX. 

 
6.3 - Disposições Gerais da Habilitação: 

 
6.3.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega, declarações ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
6.3.2 - As certidões exigidas (subitens 6.2.2 a 6.2.7) que não contiverem expresso o prazo de 
validade, não poderão ter data anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das 
propostas. 
6.3.3 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado. 

 

6.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para 
conferência pela Pregoeira ou Equipe de Apoio. 

 
6.1.1 - Não será realizada a autenticação de cópias simples de documentos com a 
apresentação de cópias autenticadas como originais. 

 
6.2 - Para fins de habilitação no presente certame serão exigidos os seguintes documentos: 

 
 
PESSOA JURÍDICA:



 

 

6.2.1 - Prova de inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda – (Cartão CNPJ). 

 
6.2.2 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal. 

 

6.2.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 
 
6.2.4 – Prova de regularidade com: 

6.2.4.1 - Secretaria da Receita Federal e 
6.2.4.2 - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

6.2.4.3 - Relativa à Seguridade Social (INSS). 
 

6.2.5 - Certidão de Regularidade de Situação – CRS – perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – (FGTS). 

 
6.2.6 – Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante 
apresentação de certidão expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com a Lei Federal 
12.440/2012. 

 

6.2.7 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. 

 

6.2.8 - Estatuto, Contrato social ou Registro de Firma Individual e última alteração (se houver). 
 
6.2.9 - Comprovação, mediante apresentação de Atestado de Capacitação fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, o qual mencione expressamente o fornecimento 
referente ao objeto que se está propondo (vedada exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos), conforme modelo no Anexo V. 

 
6.2.10 - Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, conforme modelo no Anexo IV. 

 

6.2.11 - Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e 
contratação pelos motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme modelo no Anexo IX. 
 
PESSOA FÍSICA: 

 
6.2.12 – O envelope de habilitação dos produtores rurais deverá conter a seguinte 
documentação: 
a) - Comprovante de Inscrição de Produtor Rural(obtido via internet). 
b) – Prova de inscrição no CAEPF (Cadastro de Atividades Econômicas da Pessoa Física). 

c) – Certidão Negativa de INSS, consultada a partir do CAEPF (somente se o produtor for 
empregador) 
d) – certificado de Regularidade de FGTS, consultado a partir do CAEPF. (somente se o 
produtor for empregador). 
e) – Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal. 
f) – comprovante de Residência. 
g)  - Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contratação 

pelos motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, conforme modelo no Anexo IX. 

 

 
6.3 - Disposições Gerais da Habilitação: 



 

 

 
6.3.1 - Não serão aceitos protocolos de entrega, declarações ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
6.3.2 - As certidões exigidas (subitens 6.2.2 a 6.2.7) que não contiverem expresso o prazo de 
validade, não poderão ter data anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das 
propostas. 
6.3.3 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado. 

 
 

 
 

1. A Pregoeira informa que as retificações aqui mencionadas abrangem o edital, inclusive seus 
anexos. 

 
2. Diante das retificações no edital, a sessão de licitação será alterada para o dia 18/08/2022 
às 10:00 horas, na sala de reunião do Setor de Licitação, situado no Centro Administrativo 
“Pres. Tancredo Neves”, Av. Maestro Sansão, 236/3º andar, Centro, Muriaé – MG. 

 

3. Quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos pelos interessados, por escrito, em dias 
úteis, das 13:00 às 17:00 horas, no Setor de Licitações, à Av. Maestro Sansão, nº 236/3º andar, 
Centro, Muriaé, MG, ou através do e-mail licitacao@muriae.mg.gov.br 4. Demais informações 
através do telefone (32) 3696-3312. 

 
 
 

Muriaé, 05 de agosto de 2022 

 
 
 

Danielle Cassimiro Chaves 

Pregoeira 

mailto:licitacao@muriae.mg.gov.br

